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A ausência de uma política de gestão do conhecimento eficaz na administração pública federal 
é um dos maiores desafios para efetivar os objetivos estratégicos propostos pelo planejamento 
nacional, visto que a ausência ou a deficiência na gestão do conhecimento e da informação 
prejudica a interação entre as pessoas envolvidas no desenvolvimento de tarefas e nos pro-
cessos decisórios centrais. embora já exista a gestão da informação na administração pública 
federal, há que se acolher a já consolidada mudança de paradigma, evoluindo de uma visão 
tradicional, na qual a informação é somente custodiada e disponibilizada, para uma visão 
gerencial em que o conhecimento é partilhado e gerenciado por meio de mecanismos racionais, 
construídos coletivamente. este artigo visa produzir observações que possam fundamentar o 
estabelecimento de programas de gestão do conhecimento na administração pública federal. 
estas observações podem colaborar para o avanço da gestão do conhecimento na admi-
nistração pública federal, universalizando o acesso a dados, informações e conhecimento, 
organizando e tornando eficiente o acesso ao conhecimento, acesso este indispensável para 
a garantia dos direitos fundamentais.
Palavras-chave: gestão do conhecimento; administração pública federal; acesso ao conhe-
cimento; direitos fundamentais.
ABStRAct 
the absence of an effective knowledge management policy in the federal government is a 
major challenge in the accomplishment of the strategic objectives proposed by the national 
planning, since the absence or deficiency in the management of knowledge and information 
impairs the interaction between people involved in the development of tasks and decision-
making. Although there is already information management in the federal government, we 
must accept the already established paradigm shift, evolving from a traditional view, in which 
information is guarded and offered, to a managerial vision, in which knowledge is shared and 
managed through rational mechanisms that are built collectively. this article aims at making 
observations that may support the establishment of knowledge management programs in the 
federal government. these observations may contribute to the advancement of knowledge 
management in the federal government, universalizing the access to data, information, and 
knowledge, organizing and providing efficient access to knowledge, which is indispensable 
for the guarantee of fundamental rights.
Keywords: knowledge management; federal public administration; access to knowledge; 
fundamental rights.
ReSUmen 
La ausencia de una política de gestión eficaz de los conocimientos en la administración 
pública federal es un reto importante para lograr los objetivos estratégicos propuestos por 
la planificación nacional, ya que la ausencia o deficiencia en la gestión del conocimiento 
y la información perjudica la interacción entre las personas involucradas en las tareas de 
desarrollo y la toma de decisiones centrales. Aunque ya hay gestión de la información en la 
administración pública federal, tenemos que aceptar el cambio de paradigma ya establecido, 
evolucionando desde un punto de vista tradicional, en el que la información es guardada y 
ofrecida, para una visión de gestión en el que el conocimiento es compartido y gestionado a 
través de mecanismos racionales, construidos colectivamente. este artículo tiene por objetivo 
establecer las observaciones que puedan apoyar el establecimiento de programas de gestión 
del conocimiento en la administración pública federal. estas observaciones pueden contribuir al 
avance de la gestión del conocimiento en la administración pública federal, universalizando el 
acceso a los datos, informaciones y conocimientos, organizando y tornando eficiente el acceso 
al conocimiento, un acceso que es indispensable a la garantía de los derechos fundamentales.
Palabras clave: gestión del conocimiento; administración pública federal; el acceso al cono-
cimiento; derechos fundamentales.
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Introdução
No Brasil, a administração pública federal não 
possui uma política eficaz de gestão do conheci-
mento. Este fato pode gerar perda de informações 
profissionais relevantes, dificuldade de reposição de 
recursos humanos e desperdício de importantes le-
gados de experiência pessoal, entre outras conse-
quências da falta de armazenagem, manutenção e 
organização estratégica das informações produzidas 
em uma organização.
Em todas as instituições, sejam elas públicas ou 
privadas, as necessidades de organizar e criar fer-
ramentas eficientes de acesso à informação e ao 
conhecimento são similares, tendo como objetivo 
principal tornar prático e funcional o fluxo de conhe-
cimento, proporcionando, assim, a disseminação do 
conhecimento, ferramenta importante de emancipa-
ção do ser humano.
A falta de padrões de segurança e de ferramen-
tas que possibilitem a proteção e a universalização 
do acesso à informação nos sistemas de gestão de 
informação compromete a memória institucional da 
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administração pública federal. Exemplo disso é o sis-
tema utilizado no Arquivo Nacional1 para acesso a 
documentos ainda não microfilmados, documentos 
estes que, em muitos dos casos, estão em estado 
avançado de decomposição.
Algumas dificuldades podem ser facilmente diag-
nosticadas quando se trata da questão da gestão do 
conhecimento na administração pública federal. A 
primeira dificuldade diz respeito a quem deve tomar 
as decisões relativas à gestão do conhecimento: se 
estas decisões devem ser impostas ou se as pessoas 
que participam do processo de gestão do conhe-
cimento, tais como os técnicos e os usuários finais, 
devem ser envolvidos nestas deliberações. A segunda 
dificuldade diz respeito à forma a ser utilizada para a 
gestão do conhecimento; se é possível utilizar quais-
quer meios para atingir este objetivo.
Nas ocasiões em que se trata da questão da 
gestão do conhecimento, atualmente se fala em 
termos como tecnologia da informação, sistemas de 
informação, mapeamento de processos, mudança 
organizacional, escolha e implantação de um sistema 
de informação, dentre outros. Todavia, aqui estamos 
tratando da gestão do conhecimento de forma mais 
abrangente.
Este artigo aborda a importância de implementar 
métodos e técnicas para gerir conhecimento no meio 
público federal de forma abrangente, de tal maneira 
que as várias fases do conhecimento e informação, 
da origem ao arquivamento final, possuam proce-
dimentos complementares. Em um segundo ponto, 
apresenta os conceitos de gestão do conhecimento e 
1 O Arquivo Nacional é uma instituição brasileira subordinada 
ao Ministério da Justiça, responsável pela gestão da produção 
documental da administração pública federal.
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gestão da informação, ressaltando que instituições pú-
blicas ou privadas guardam fortes semelhanças quan-
to à necessidade de organizar informação e tornar 
prático e funcional o fluxo do conhecimento. Por fim, 
sugere, para o alcance de avanços nestas gestões, 
a aplicação do Sistema Integral de Informação Ativa 
e Permanente (SI-AP).
Falta de política de gestão do conhecimento 
na administração pública federal
Em 2003, o governo federal formalizou uma ten-
tativa de prover sua estrutura administrativa de uma 
política de gestão do conhecimento. No dia 29 de 
outubro daquele ano foi criado o Comitê Técnico de 
Gestão do Conhecimento e Informação Estratégica 
(CT-GCIE), subordinado ao Comitê Executivo do Go-
verno Eletrônico (Cege). Em publicação de 2004, na 
qual divulgou seu planejamento estratégico, o Cege 
estabeleceu que “a gestão do conhecimento no se-
tor público deve ser objeto de política específica no 
âmbito das políticas de governo eletrônico” (BRASIL, 
2004, p. 18).
Em dissertação de mestrado apresentada à Uni-
versidade Católica de Brasília, Gonçalves (2006) de-
monstrou que o poder público federal possui carência 
de uma política de gestão do conhecimento. A au-
tora ressaltou a necessidade de construir esta política 
para que o país possa ingressar em uma tendência 
internacional de encarar o acesso à informação e 
conhecimento públicos como um direito do cidadão, 
o que requer um gerenciamento adequado para fa-
cilitar o exercício desta parcela da cidadania.
A necessidade de desenvolver e incrementar as com-
petências para enfrentar esse desafio, por parte dos 
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cidadãos e dos servidores públicos, está em sua fase 
inicial e deve ser assumida como um objetivo de cur-
to prazo, para que o país possa avançar para uma 
sociedade rica em conhecimentos e informações ao 
alcance de todos, por meio do desenvolvimento de 
infraestrutura, conteúdos e serviços voltados para ga-
rantir o acesso democrático à informação e ao co-
nhecimento. A formulação e implementação de uma 
Política de Gestão do Conhecimento para a Adminis-
tração Pública Federal (PGC/APF), além de demonstrar 
pelo exemplo que o conhecimento e seus processos 
de criação e compartilhamento são prioridades go-
vernamentais, certamente direcionará a ampliação 
do debate sobre uma política mais abrangente, de 
Estado, para inserção do Brasil na Sociedade do Co-
nhecimento. (GONÇALVES, 2006, p. 121).
Deve-se lembrar que informação é algo estático, 
ou seja, é uma coisa que pode ser usada, descartada 
ou, simplesmente, arquivada em local relativamente 
acessível. Em uma visão tradicional de gestão da in-
formação, ela é apenas custodiada e disponibiliza-
da. Esta informação está estocada em um depósito 
de forma estática, aguardando que alguma pessoa 
dirija-se até aquele local e, por seus próprios esforços, 
localize a informação que está buscando.
Quando se fala em uma política de gestão de 
conhecimento, deve-se ter a consciência de que 
a noção de conhecimento é muito mais ampla do 
que a noção de informação. De acordo com Han-
sen (2012), para esclarecer o que é o conhecimento, 
devemos considerar três elementos: o primeiro deles, 
a capacidade racional, é o aspecto reflexivo, pelo 
qual nos diferenciamos dos outros seres vivos.
Também é esse aspecto que viabiliza o acúmulo de 
informações e o aprendizado, transmitido através das 
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gerações, num processo de construção coletiva e in-
tersubjetiva de significados que, uma vez assimilados, 
possibilitam a repetição de procedimentos necessá-
rios à manutenção da existência, mas igualmente 
potencializam a criação de alternativas às ações e 
às experiências geradoras de problemas, de forma a 
que não sejam repetidas e não provoquem equívocos 
reiterados que ponham em risco a própria natureza e 
a espécie humana. (HANSEN, 2012, p. 2).
O segundo elemento é a subjetividade, pela qual 
o ser humano, o sujeito, vai para além dele mesmo; 
ele se lança no desconhecido, tornando-se o “condu-
tor de um processo que culminará no encontro com 
algo que lhe é diferente, estranho, mas provocador 
de interesse” (HANSEN, 2012, p. 57).
A alteridade é o terceiro elemento. O alter é o ou-
tro que se manifesta ao sujeito. Quando alguém passa 
por mim, ou quando eu dou de frente com algo, este 
outro, ou este algo, desperta em mim um interesse.
Esse outro que se põe em relação com o sujeito passa 
a exigir deste uma postura de reconhecimento, que se 
traduz em diferentes modos: vai da utilidade (quando 
o objeto é reduzido ao mero ente ao qual o sujeito se 
impõe e afirma enquanto domínio) à dignidade (quan-
do o sujeito reconhece nele um valor que extrapola 
a sua conversão num simples meio de obtenção de 
resultados, mas num fim em si mesmo); vai da apatia 
e indiferença ao entusiasmo e ao êxtase pelo encon-
tro e pelo que ele significa como relação. (HANSEN, 
2012, p. 4).
Advém daí o termo fenômeno, que significa 
manifestação das coisas em si. Eu só conheço algo 
quando este algo manifesta-se para mim. Eu só co-
nheço o que se revela para mim. É por essa razão 
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que a gestão do conhecimento é tão importante nos 
tempos atuais.
O conhecimento é gerador de liberdade, de 
emancipação. No mundo atual, onde as relações in-
terpessoais estão cada vez mais agudizadas, o melhor 
caminho para a construção de uma sociedade digna 
e justa é por meio da democracia. O conhecimento 
é fundamental neste processo, como condição para 
que sejam efetivados os direitos fundamentais dos 
indivíduos. Só por meio de uma gestão do conhe-
cimento de forma integrada é que se alcançará a 
universalização do acesso ao conhecimento, possi-
bilitando às pessoas condições de participar da dis-
cussão, deliberação, implementação e fiscalização 
de programas de governo.
Conceitos de gestão do conhecimento 
e gestão da informação
Os conceitos de gestão do conhecimento (GC) 
e gestão da informação (GI) apresentam, conforme 
diferentes autores, aspectos que os diferenciam e 
também os interligam. Algo consensual nas diversas 
interpretações é que GI e GC possuem uma diferença 
tênue. Predomina uma visão de GI mais operacional e 
focada na estrutura necessária para organizar dados. 
A GC seria o entendimento e disponibilização destes 
dados na forma do conhecimento necessário a uma 
estrutura específica, de forma a torná-la dinâmica e 
eficaz na busca de seus objetivos.
Silva e Ribeiro (2009), em artigo intitulado Gestão 
da informação na administração pública, apresen-
tam essa diferenciação sutil dos conceitos de gestão 
da informação e gestão do conhecimento. A partir 
da exposição dos autores deduz-se que a gestão do 
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conhecimento é mais abrangente, englobando a 
gestão da informação. Gerir informação é adminis-
trar o fluxo de dados, de forma a colhê-los de suas 
fontes, armazená-los e disponibilizá-los. Os autores 
buscam uma definição de GI em Carlos Zorrinho, 
que assim a explica: “uma função que interliga e 
conjuga a concepção dos sistemas de informação 
com a concepção dinâmica da organização” (ZOR-
RINHO, 1991, p. 21).
Gerir conhecimento vai mais à essência do am-
biente a ser trabalhado, entende o que é preciso 
saber para administrar determinado projeto ou em-
preendimento e as formas de melhor interagir com as 
pessoas envolvidas no desenvolvimento de tarefas e 
também nos processos decisórios centrais. Silva e Ri-
beiro definem GC como “conjunto de atividades que 
busca desenvolver e controlar todo o tipo de conhe-
cimento em uma organização, visando à utilização 
na consecução de seus objetivos” (SILVA; RIBEIRO, 
2009, p. 33).
Silva e Ribeiro ressaltam que, sejam quais forem 
as diferenças conceituais, GI e GC possuem forte 
aspecto científico por serem fundamentais nas de-
finições de rumos das organizações. Informações e 
conhecimentos apenas estocados, sem método ou 
formas que facilitem sua localização e uso, tornam-se 
mero acúmulo de dados. Ideia semelhante foi expres-
sa por Ziman (1979) a respeito da necessidade de 
gerir a informação e conhecimento em ambientes 
acadêmicos, sendo esse o caminho para potencializar 
avanços neste setor.
Os diferentes fragmentos da informação contidos nos 
diferentes trabalhos primários precisam ser reunidos 
e fundidos numa só peça, compondo uma coerente 
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máquina intelectual que poderá ser utilizada em seu 
todo, seja em proveito material dos pesquisadores, seja 
como subsídio para futuras explorações científicas. (ZI-
MAN, 1979, p. 135).
Nas organizações privadas, há uma maior pre-
ocupação em gerir conhecimento para melhorar a 
rentabilidade, mais do que resolver os problemas re-
lacionados com o armazenamento, a segurança e 
a acessibilidade da informação. No meio público, a 
preocupação estaria focada em documentos mais 
formais e relevantes, de forma a promover uma re-
constituição da “história local” (SILVA; RIBEIRO, 2009).
Em que pesem as diferenças de objetivo e méto-
do, os meios público e privado podem possuir seme-
lhante necessidade de lidar com grande volume de 
informação e processos complexos, sendo relevantes, 
para ambos os setores, adequadas gestões de infor-
mação e conhecimento. No meio público, em espe-
cial, há determinadas áreas com amplo uso por par-
te da população, como previdência social, sistemas 
eleitorais e de registro de nascimentos e óbitos, entre 
outras inúmeras estruturas de gerenciamento das fun-
ções administrativas das esferas de governo. Organi-
zar e tornar eficiente o acesso a dados, informações 
e conhecimentos seria de fundamental importância 
nestas atividades. Para Silva (2005, p. 36), o “excesso 
de informação exige, por consequência, formas in-
teligentes e eficientes de tratamento que localizem, 
permitam identificar e rentabilizem ao máximo o uso 
de acordo com todo o potencial e especificidade 
psicológica do receptor/utilizador humano”.
Outro ponto ressaltado pelos autores é a rele-
vância de manter uma memória institucional. Algu-
mas organizações acabam ficando extremamente 
dependentes do empenho e memória de servidores 
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específicos que, graças a essas características, domi-
nam e dão continuidade a determinados processos 
essenciais. A questão que fica em aberto é a possi-
bilidade de surgir uma necessidade de substituição 
deste recurso humano e não serem encontradas in-
formações ligadas ao desempenho da atividade em 
foco. Sobre este aspecto, os autores argumentam que 
“a memória pessoal é, indiscutivelmente, um recurso 
prático dentro das Organizações a ponto de justificar 
ou, pelo menos, facilitar a negligência face à memó-
ria institucional” (SILVA; RIBEIRO, 2009, p. 36).
Sistema Integral de Informação Ativa e Perma-
nente (SI-AP)
Neste contexto de grandes volumes de informa-
ção mal geridas e de um conhecimento pouco tra-
balhado quanto à potencialização de sua aplicação 
no alcance dos objetivos organizacionais, públicos ou 
privados, Silva e Ribeiro apresentam um modelo de 
gestão que consideram “alternativa às abordagens 
sincréticas e demasiado empíricas que incidem sobre 
gestão da informação e comportamento informacio-
nal” (SILVA; RIBEIRO, 2009, p. 38). Trata-se do Sistema 
Integral de Informação Ativa e Permanente (SI-AP), 
produzido por meio da aplicação da teoria sistêmica 
ao estudo da informação.
A aplicação do sistema é precedida de um estu-
do orgânico-funcional, de forma a entender as neces-
sidades de informação e o funcionamento e dinâmica 
de uma organização. Depois de implantado, requer 
uma monitoração intensa, como forma de corrigir e 
aperfeiçoá-lo. Sugerido para o ambiente da admi-
nistração pública de Portugal, mais especificamente 
para as chamadas Juntas de Freguesia, o sistema pos-
C&S – São Bernardo do Campo, v. 37, n. 2, p. 5-22, maio/ago. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2175-7755/cs.v37n2p5-2216
André HAcl cAstro; luís Antônio Alves MAcHAdo 
rosA inês de novAis cordeiro
sui características que possibilitam a ampliação do 
uso, sendo possível imaginar o alcance de avanços 
em diferentes ambientes organizacionais.
Ribeiro explica o funcionamento do SI-AP no ar-
tigo O ciclo de vida da informação jurídica: papel 
do gestor da informação. Neste texto, a autora por-
tuguesa trata especificamente do conhecimento e 
dados gerados em questões judiciais, servindo esta re-
alidade para explicar e exemplificar o sistema. Ribeiro 
considera que, na informação judicial, se distinguem 
três tipos de sistemas informacionais; 1) os ativos, que 
poderiam ser representados exemplificativamente por 
meio dos sistemas dos tribunais, sistemas do Ministé-
rio Público, da Procuradoria Geral da República, do 
Ministério da Justiça e de vários organismos ligados à 
justiça, como escritórios de advocacia, dentre tantos 
outros existentes; 2) os desativados (pertencentes a 
organismos extintos), incorporados a arquivos históri-
cos, em Portugal tendo o nome de Arquivo dos Feitos 
Findos2; e 3) os híbridos, definidos como os sistemas 
informacionais que estão ativos no seio de organismos 
em funcionamento, mas têm uma parte do sistema 
integrada a um arquivo histórico que é conservada, 
em parte, em seu locus originário e, noutra parte, em 
um arquivo público.
A argumentação da autora evidencia o fato de 
que, na visão tradicional, esta pluralidade de situa-
ções é compreensível à luz da visão mais tradicional 
que dá forma ao paradigma historicista, custodial, 
patrimonialista e tecnicista, herdado do liberalismo 
2 Tratava-se de uma parte do Arquivo da Relação de Lisboa que, 
segundo o que vem expresso no decreto de sua criação, era 
constituída por “todos os processos cíveis e crimes, julgados, 
prescritos e arquivados nas dependências do Arquivo do mesmo 
Tribunal” (PORTUGAL, 1915, p. 54).
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(RIBEIRO, 2008; SILVA e RIBEIRO, 2011; SILVA; RIBEIRO, 
2012). Existe um divórcio entre arquivos históricos e ar-
quivos “correntes” das mesmas entidades produtoras. 
Não é de estranhar as dificuldades que os gestores de 
arquivos históricos enfrentam para viabilizar o acesso 
à informação dos acervos que detêm sua guarda, 
diante da existência de problemas de gestão da in-
formação no seio das entidades produtoras, pois a 
função do arquivista não tem reconhecimento social 
e profissional. Temos dificuldades no tratamento e no 
acesso à informação mais antiga e constrangimen-
tos na gestão da informação mais atual, com conse-
quências para os cidadãos, que não veem a justiça 
funcionar de forma célere e eficaz.
Em um determinado contexto temporal, uma das 
conclusões da autora é que em Portugal (o que, de 
certa forma, se aplica ao Brasil), é necessário tomar 
consciência de que a burocracia ocorre porque as 
instituições judiciárias defrontam-se com um sistema 
de informação ineficaz, pleno de redundâncias, e no 
qual o fluxo da informação é pouco linear, lento e 
difícil de controlar.
Neste caminho, a autora retoma a constatação 
de que a revolução digital veio fazer emergir um novo 
paradigma voltado para a gestão e para o uso da 
informação, apelidado de “informacional, científico e 
pós-custodial” (SILVA; RIBEIRO, 2011). Elencamos seus 
traços mais emblemáticos: 1) valorização da informa-
ção como fenômeno humano e social; 2) constata-
ção do dinamismo informacional, oposto ao “imobilis-
mo” documental; 3) prioridade máxima ao acesso à 
informação por todos; 4) explicação (conhecimento) 
da informação social por meio de modelos teórico-
-científicos; 5) substituição da lógica instrumental da 
“gestão de documentos” por uma lógica científico-
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-compreensiva da informação na gestão que se ar-
ticula com as concepções e práticas dos gestores e 
atores e com a estrutura e cultura organizacionais.
Sobre essa transição, entre a fase analógica e 
a fase digital, a autora afirma que é preciso “enca-
rar esta nova realidade de forma diferente da que 
havia na perspectiva da informação analógica em 
que a comunicação organizacional se fazia através 
de documentos em suporte papel” (SILVA e RIBEIRO, 
2011, p. 62).
No contexto dos organismos judiciais, o gestor 
de informação deve possuir autonomia para que, en-
volvendo as pessoas que participam dos processos 
de gestão da informação, sejam criados os sistemas 
que possibilitarão o acesso universal à informação de 
forma prática e otimizada.
Percebe-se como corrente a preocupação da 
autora no sentido de que as mudanças advindas da 
revolução digital não foram resultado de uma estra-
tégia sustentada, mas em outra direção; identifica 
que esta revolução digital exigiu uma mudança de 
paradigma, ou seja, esta mudança ocorreu mais por 
efeito da introdução da informática do que em re-
sultado de uma estratégia sustentada.
É, portanto, a imposição da tecnologia que “obriga” a 
novos comportamentos informacionais e não a lógica 
da eficiência na circulação e uso da informação que 
está a ditar a mudança comportamental, pois se assim 
fosse seria inevitável a contratação de profissionais da 
informação para atuarem no âmbito das organizações 
ligadas à justiça. (RIBEIRO, 2012, p. 32) 
Se o resultado pretendido é a universalização do 
acesso à informação, tendo como foco principal a 
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sociedade que necessita usufruir deste conhecimen-
to, é imperativo que a prática quotidiana da ges-
tão da informação seja assegurada por profissionais 
competentes, que, em articulação com os juristas, 
por exemplo, possam criar as condições para um uso 
eficaz e eficiente dos recursos informacionais e para 
uma tramitação célere dos processos que são objeto 
de decisão. É neste contexto que a autora sugere a 
implantação do Sistema Integral de Informação Ativa 
e Permanente (SI-AP).
Um diagnóstico realizado como condição para a 
implantação deste sistema verificou, no caso de Por-
tugal, algumas áreas deficitárias: 1) área de controle 
do fluxo da informação; 2) necessidade da criação 
de instrumentos de acesso à informação; 3) necessi-
dade da criação de ferramentas para recuperação 
da informação com uso de linguagens controladas 
para potenciar maior precisão; 4) para a seleção de 
informações a serem arquivadas, há necessidade de 
avaliação e eliminação fundamentadas em uma ló-
gica informacional; 5) criação de ferramentas que 
assegurem preservação da memória orgânica do 
produtor da informação para possibilitar um acesso 
continuado ao longo do tempo.
Considerações finais
Atualmente, em todas as organizações, incluindo 
a administração pública, a perspectiva já não é a 
de guardar informações em um arquivo gigantesco 
para assim reunir as fontes necessárias à escrita da 
história da Nação.
Preservar a memória orgânica das instituições sig-
nifica conservá-la em seu próprio ambiente (habitat 
natural), salvaguardar sua integridade e avaliar seu 
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valor, com o objetivo de descartar redundâncias e 
duplicações anômalas do sentido, otimizando o aces-
so e o uso ao longo de todo o ciclo da informação.
É possível concluir ainda que a conservação, no 
longo prazo, da memória institucional, no caso das 
instituições públicas, possibilitará o estudo da evolu-
ção dessas mesmas instituições, dos procedimentos 
internos, das práticas administrativas em geral, enfim, 
do próprio sistema em sua diacronia. Para tal prática 
tornar-se efetiva, importa que, na origem, sejam defi-
nidos e implementados os requisitos técnicos neces-
sários, sendo delineada uma verdadeira política de 
gestão da informação, a cargo de profissionais qua-
lificados, que não dá apenas garantias relativas ao 
acesso continuado ao longo do tempo, mas também 
potencia um aceso mais rápido e eficaz à informação 
durante a fase corrente de sua tramitação.
Nesta direção, a eficácia da gestão da infor-
mação beneficia os cidadãos, porque lhes dá mais 
qualidade no uso dos serviços públicos e maiores ga-
rantias na defesa de seus direitos. Para este exercício 
de cidadania, é necessário um acesso facilitado à 
informação e ao conhecimento de domínio público, 
o que só pode ser atingido com uma política de ges-
tão. O SI-AP pode ser uma ferramenta eficaz para a 
implementação de uma política para o setor e serve 
também como guia para a definição desta política, 
sobre a qual o Brasil ainda se mostra deficitário.
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